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Resumo 
Existem em Portugal poucos estudos acerca da investigação 
educacional publicada e do seu impacte. Só nos finais da década de 
50 [do século XX], a investigação em educação começou a ser 
reconhecida como instrumento apropriado à busca de alternativas 
inovadoras às políticas e às práticas de ensino. Tendo consciência de 
que em Portugal, em particular no ensino secundário, se verificam 
grandes taxas de insucesso e de abandono escolar, o poder político 
tem vindo a adaptar medidas que, no entanto, não se têm revelado 
eficazes. Por outro lado, tem a comunidade científica produzido 
investigações e outros estudos acerca do ensino secundário, não se 
conhecendo a influência dos mesmos na fundamentação das 
decisões tomadas ou sequer se são levados em linha de conta. 
Neste contexto, o estudo que sustenta este artigo, tem como 
objectivo geral proceder ao levantamento e à análise das 
I O trabalho de investigação que deu origem a este artigo integra-se no projecto de 
investigação intitulado "Investigação publicada sobre o ensino secundário português entre 
1971 e 2003: levantamento, análise e impacte" do Centro de Estudos em Psicologia e Educação 
desenvolvido por uma equipa constituída pelos seguintes investigadores: Anabela Neves, Ana 
Paula Jordão e Luís Santos. 
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investigações e outros estudos sobre o ensino secundário português, 
publicados entre 1971 e 2003. Os resultados aqui apresentados 
centram-se apenas na avaliação das aprendizagens, um dos muitos 
temas/domínios de investigação em educação. 
Este estudo tem uma natureza histórica e descritiva com um design 
misto em que no tratamento e na análise da informação recolhida se 
utilizaram técnicas quantitativas e qualitativas. A análise de conteúdo 
dos 46 estudos focou-se no objecto, na população-alvo, nas 
instituições, na metodologia, nos instrumentos, na forma e data da 
publicação, nos resultados e nas recomendações. 
Relatam-se algumas características e resultados importantes relativos 
à investigação em educação feita em Portugal no domínio da 
avaliação das aprendizagens, no ensino secundário. 
Introdução 
Desde Abril de 2003 que os autores deste artigo constituem um grupo de 
investigação que desenvolve um projecto integrado nas diversas iniciativas do 
Centro de Estudos em Psicologia e Educação do Instituto de Educação da 
Universidade Católica. O projecto visa proceder ao levantamento e à análise das 
investigações e outros estudos sobre o ensino secundário português publicados 
entre 1971 e 2003, bem como do seu eventual impacte e apresenta-se com uma 
dimensão temporal de três anos. Os resultados aqui apresentados centram-se 
apenas num dos vários temas/domínios de investigação, a saber, a avaliação das 
aprendizagens. A avaliação constitui-se hoje como uma exigência incontornável 
em todos os níveis da educação com particular destaque para a avaliação das 
aprendizagens, que domina as preocupações dos professores, e apresentou-se ao 
grupo como uma prioridade relativamente aos outros temas considerados no 
projecto. Esta opção encontra eco em diversos investigadores de que é exemplo 
Shepard (2001). A autora justifica a recente abordagem desta área com a 
emergência de um novo paradigma, a partir dos anos noventa do século XX, que 
assenta numa reconceptualização do currículo à luz das teorias construtivistas da 
aprendizagem e da valorização de uma avaliação contextualizada. 
Concebida como medição científica de capacidades, a avaliação não foi durante 
muito tempo privilegiada como objecto de estudo pelos investigadores 
educacionais. Dirigida aos resultados, vocacionada para a selecção, desgarrada do 
processo de aprendizagem, a testagem servia o paradigma, então vigente, fundado 
numa concepção do currículo subsidiária da eficiência social, moldada nas teorias 
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associacionista e behaviorista da aprendizagem e sustentada pela compreensão da 
inteligência como factor hereditário objectivamente mensurável através de testes 
construídos para aferir o QI. Não se estranhará, por isso, a atribuição desta 
competência a técnicos especialistas da testagem (Shepard, 2001 ). 
A consolidação do novo paradigma em torno da ideia da aprendizagem enquanto 
processo de construção social de um sujeito, cujas capacidades são passíveis de 
desenvolvimento e cujo desempenho pode ser melhorado mediante adequado 
feedback durante a realização das actividades de aprendizagem, vem reforçar a 
necessidade de um maior investimento na avaliação "real" em sala de aula. 
A investigação educacional e o seu impacte 
Existem em Portugal poucos estudos acerca da investigação educacional 
publicada e do seu impacte. Aliás, como referem Fernandes e Esteves (1995, 27), 
"[o]s primeiros ensaios de pesquisa em educação datam entre nós dos finais do 
século [XIX]" mas "[s]ó nos finais da década de 50 [do século XX], a investigação 
em educação começou a ser reconhecida como instrumento apropriado à busca 
de alternativas inovadoras às políticas e às práticas de ensino". Quer neste texto 
quer noutros de Fernandes (1979), de Grácio (1995), de Nóvoa (1991) e de 
Correia e Stoer (1995) se faz referência histórica à evolução destes estudos em 
Portugal. Nóvoa (1991, 48) afirma, nomeadamente, que "[n]um certo sentido, as 
Ciências da Educação em Portugal foram asfixiadas na sua dimensão crítico-
reflexiva pela urgência de uma acção quase desesperada em domínios vitais do 
sistema educativo, como por exemplo a formação e a profissionalização dos 
professores". E, na sequência desta constatação, Correia e Stoer (1995, 56) 
consideram que 
"[p]ode defender-se que o resultado da ênfase, quase exclusiva, na dimensão de 
ensino (escolar) tem contribuído para produzir uma situação onde: 
i) a distância entre docentes investigadores e técnicos do Ministério e especialistas 
da formação profissional tem aumentado( ... ), mas onde também, paradoxalmente, 
ii) aumentou a distância entre esses mesmos docentes e os docentes "práticos" das 
escolas." 
De entre os exemplos de estudos incidindo sobre a investigação educacional 
publicada são referidos, por Fernandes e Esteves (1995, 29), os trabalhos de 
Grácio (1983), Gomes (1988), Stoer (1990), Benavente (1991), Rodrigues (1991), 
Lima (1991), Campos (1993) e Ponte (1993). Para além destes, também Estrela 
(1997), Luís et al. (1997) e Rodrigues (1998) publicam estudos onde se 
sistematizam, ainda que de forma não exaustiva, as investigações realizadas em 
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Portugal. Trata-se, no entanto, de estudos que não incidem especificamente 
sobre o ensino secundário. 
Apesar disso, Correia e Stoer (1995), ao realizarem, com limitações que os 
próprios referem, uma análise crítica de um conjunto de investigações, 
afirmam, relativamente ao ensino secundário, que a investigação 
"tende a reforçar as tendências já [por eles] identificadas para o 2º ciclo do Ensino 
Básico, nomeadamente aquelas que se materializam por uma importância acrescida 
sobre os estudos relacionados com o ensino das Ciências da Natureza. Realce-se, no 
entanto, que a diminuição acentuada da importância dos estudos incidindo sobre o 
insucesso escolar tende a 'naturalizar' este fenómeno no Ensino Secundário, 
contribuindo assim para a legitimação do carácter selectivo que se tende a atribuir-
lhe" (Correia e Stoer, 1995, 69). 
Noutros países, de que é exemplo, atendidas as diferenças de fase de 
desenvolvimento, os Estados Unidos da América, tem sido afirmada a existência 
de uma falta de relação entre a investigação em educação e a prática 
educacional, seja a prática pedagógica seja a política educativa. Diversas 
explicações têm sido apresentadas, fazendo Kennedy (1997) um apanhado e uma 
análise das mesmas, na qual salienta que as 
"[d]isputas entre investigadores, a par das disputas políticas e públicas acerca da 
própria educação, tornam difícil aos financiadores da investigação educacional 
promover e sustentar agendas focadas de investigação" 
e conclui que 
"[a] desilusão que muitos de nós e muitas das nossas audiências sentimos resulta 
provavelmente de falsas expectativas. As nossas audiências continuam a acreditar 
que a investigação devia fornecer regras fiáveis e relevantes para a acção, regras que 
possam ser de imediato utilizadas (Shavelson, 1988)." (Kennedy, 1997, 10) 
O impacte da investigação na prática educacional ou a sua ausência, deverão, 
assim, eles próprios, ser questionados, levando em conta as expectativas por ela 
criadas, a partir do esclarecimento da própria finalidade da investigação. 
Porquê o ensmo secundário? 
O ciclo terminal do ensmo secundário português, designado por ensino 
secundário na estrutura do sistema de ensino decorrente da Lei de Bases do 
Sistema Educativo (Lei nº 46/86, de 14 de Outubro), apresenta baixas taxas de 
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escolarização e elevadas taxas de insucesso e de abandono escolares. Num país 
em que a percentagem de população adulta (25-64 anos) com qualificação igual 
ou superior ao ensino secundário é reduzida e a taxa de desemprego com 
qualificação de nível secundário é uma das maiores da Europa, esta situação é 
preocupante. Para lhe fazer face têm os sucessivos governos adaptado / 
proposto medidas que não se têm revelado eficazes. Por outro lado, tem a 
comunidade científica produzido investigações e outros estudos acerca do 
ensino secundário, não se conhecendo a influência dos mesmos na 
fundamentação das decisões tomadas ou sequer se são levados em linha de 
conta. 
O ensino secundário corresponde a uma etapa determinante da vida dos 
jovens, quer estes pretendam prosseguir, no imediato, estudos superiores quer 
pretendam, desde logo, integrar o mercado de trabalho. Na verdade, trata-se do 
período da vida dos jovens em que estes, simultaneamente, definem, em traços 
gerais, o seu percurso pessoal e profissional e acedem à cidadania política plena. 
Acresce referir que parece consensual entre a comunidade científica e os 
agentes educativos a constatação de que este nível de educação carece de 
delimitação conceptual (Conselho Nacional de Educação, 2003). A demarcação 
do conceito clarificará concomitantemente finalidades a atribuir ao nível 
secundário. Da nitidez com que estas forem estabelecidas beneficiará qualquer 
reflexão que se queira vocacionada para a intervenção, cuja urgência se 
apresenta inquestionável. E tanto mais quanto se pretendam cumprir as metas 
europeias estabelecidas a partir do objectivo estratégico fixado no Conselho 
Europeu de Lisboa (Março 2000) e reiterado em Estocolmo (2001) e Barcelona 
(2002): fazer da União Europeia a "economia do conhecimento mais 
competitiva e dinâmica do mundo" (Comissão das Comunidades Europeias, 
2001) com a construção do espaço europeu enquanto lugar de efectiva 
aprendizagem ao longo da vida. Do programa desenhado para atingir esta meta 
consta a definição de médias desejáveis para os indicadores de avaliação do 
sucesso das medidas preconizadas que se afiguram como suficientes para uma 
acção consistente neste nível de educação. De facto, para 2010 pretende-se que 
100% dos indivíduos tenham concluído a escolaridade obrigatória e 90% 
tenham completado o nível secundário com correspondente qualificação, 
sendo que os mínimos recomendados para 2004 são de, respectivamente, 80% 
e 75 % . Apresentando-se, assim, como prioritária a universalização do acesso ao 
nível secundário de educação e formação, o que passará, nomeadamente, pelo 
combate ao abandono e ao insucesso escolares, e estando em curso uma 
reforma do ensino secundário, cabe perguntar qual a contribuição que a 
investigação produzida pode dar à decisão política que traduza numa visão 
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sistémica o estado de coisas relativo a esta etapa da educação dos jovens. Conviria 
que, passados mais de dez anos, não se pudesse continuar a afirmar que 
"[a] consolidação institucional das Ciências da Educação precedeu a sua afirmação 
científica, o que lhe concedeu uma grande influência social e política, mas teve 
como reverso da medalha uma fragilização da produção científica, que se tem 
revelado muito desgarrada e pouco consistente. Por isso, é urgente reforçar o seu 
rigor científico e tornar mais qualificada a sua intervenção na mudança 
educacional." (Nóvoa, 1991, 32-33). 
Neste contexto, o estudo que sustenta este artigo, tem como objectivo geral 
proceder ao levantamento e à análise das investigações e outros estudos acerca 
da avaliação das aprendizagens dos alunos do ensino secundário, publicados 
entre 1971 e 2003. Entende-se, aqui, por ensino secundário o nível de ensino 
dirigido preferencialmente aos jovens entre os 12 e os 18 anos, englobando dois 
ciclos, um dito secundário inferior (ou inicial) e outro secundário superior (ou 
terminal), destinados aos 12-15 anos e aos 15-18 anos, respectivamente, e 
podendo apresentar uma variedade de modalidades, umas de índole mais 
académica e outras de índole mais profissionalizante. Como critério de 
inclusão foram considerados para este estudo apenas as investigações e outros 
estudos que apresentem resultados explícitos relativos à avaliação das 
aprendizagens no ensino secundário globalmente considerado ou qualquer dos 
seus subsistemas, excluindo-se todas as investigações/estudos com incidência 
sobre outro nível de ensino e sobre didácticas específicas, com ausência de 
referências ao tema, ou com ausência de referência explícita a problema, 
questões e metodologia. 
Com este artigo estar-se-á, assim, a contribuir para responder, passados mais 
de vinte anos, ao apelo de Rui Grácio (1995, 524), quando este investigador 
denuncia "a falta de uma publicação racional e sistemática de fontes e 
bibliografias especializadas no domínio da educação e do ensino", afirmando 
mesmo que "[u]m dos centros de investigação do Instituto Gulbenkian de 
Ciência teve em preparação uma «bibliografia pedagógica portuguesa», 
projecto que se desejaria fosse retomado." 
Para a consecução do objectivo geral estabelecem-se como objectivos 
específicos os seguintes: 
1. Inventariação das investigações / estudos sobre a avaliação das 
aprendizagens publicados entre 1971 e 2003. 
2. Identificação dos objectos privilegiados nessas investigações / estudos. 
3. Levantamento das metodologias utilizadas nessas investigações/ estudos. 
4. Identificação das metodologias privilegiadas nessas investigações / estudos. 
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5. Caracterização das instituições que têm promovido / apoiado essas 
investigações / estudos. 
6. Identificação das formas de publicação utilizadas para essas investigações / 
/ estudos. 
7. Caracterização das principais tendências da investigação / estudos sobre o 
ensino secundário. 
8. Identificação dos pontos fortes e fracos da investigação / estudos sobre o 
ensino secundário. 
9. Sugestão de linhas orientadoras para investigações sobre a avaliação das 
aprendizagens dos alunos do ensino secundário. 
Questões metodológicas 
Este estudo apresenta uma natureza histórica e descritiva com um design 
misto em que no tratamento e na análise da informação recolhida se utilizaram 
técnicas quantitativas e qualitativas. Os documentos originais - as 
investigações publicadas, as fontes primárias do estudo - foram, numa 
primeira fase, objecto de análise documental, entendida, segundo Chaumier, 
citado por Bardin (1977), como uma "operação ou um conjunto de operações 
visando representar o conteúdo de um documento sob uma forma diferente da 
original, a fim de facilitar num estado ulterior, a sua consulta e referenciação". 
Numa fase posterior, realizou-se uma análise de conteúdo dos documentos, 
ultrapassando a mera classificação-indexação dos mesmos (tendo como 
objectivo "a representação condensada da informação, para consulta e 
armazenagem"), "visando obter, por procedimentos sistemáticos e objectivos de 
descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que 
permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens" (Bardin, 1977, 42). 
Em primeiro lugar a pesquisa foi efectuada na Biblioteca Nacional (BN) dada 
a obrigatoriedade do depósito legal de todas as obras editadas, bem como das 
teses de doutoramento e de mestrado, ao abrigo do Decreto-Lei nº 362/86, de 
28 de Outubro. Além disso, a PORBASE (Base de dados da Biblioteca Nacional) 
possui não só todos os documentos que pertencem à BN como muitas 
referências ou docume17-tos enviados por cooperantes nacionais, 
nomeadamente, o Instituto de Inovação Educacional (IIE). 
Num segundo momento foi consultada a base de dados do Instituto de 
Inovação Educacional e de algumas Universidades. 
Em simultâneo com esta pesquisa em bases de dados fez-se a selecção das 
investigações / estudos que incidem sobre a avaliação das aprendizagens e, 
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nestes, dos que preenchem os requisitos atrás mencionados, procedendo-se à 
sua análise documental. Dos 47 estudos/investigações pesquisados foram 
analisados 46. Uma das investigações, publicada em 1987 (Avaliação sumativa: 
provas finais a nível nacional do 9º ano de Biologia de João Félix Praia), não se 
encontrava disponível na Biblioteca Nacional e não foi possível a sua consulta 
na Universidade do Minho. 
A análise de conteúdo dos estudos focou-se no objecto, na população-alvo, nas 
instituições, na metodologia, nos instrumentos, na forma e data da publicação, nos 
resultados e nas recomendações. Para o efeito, foi elaborada uma grelha de análise 
para estes diferentes aspectos, em particular para o objecto das investigações, e 
definidos os critérios de exclusão e de inclusão atrás mencionados. 
Caracterização dos resultados 
Da análise dos estudos/investigações pesquisados foram obtidos dados 
passíveis de serem tratados de forma quantitativa, que caracterizam de certa 
forma a investigação feita em Portugal na área da avaliação das aprendizagens 
e que cabe no âmbito do presente estudo. 
Para este estudo foram seleccionados 46 estudos/investigações cujo objecto 
se enquadra na área da avaliação das aprendizagens. Destas, 37 são dissertações 
de mestrado, 1 é dissertação de doutoramento e 6 são investigações, conforme 
se pode verificar no gráfico seguinte. 
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Os estudos/investigações analisados são, na sua maioria, policopiados (36 
estudos). No entanto, 10 das obras analisadas encontram-se publicadas na forma 
de livro. 
Forma de Publicação 
Policopiado 
78% 
Das publicações em apreço, a grande maioria (67%) foi publicada no distrito 
de Lisboa (Lisboa e Mem Martins), conforme se pode verificar pelo quadro e 
gráficos seguintes: 
Local de Publicação 
Local de Publicação Braga 
Braga 4 • Lisboa 
Lisboa 19 
Porto 2 • Porto 
S/I 1 




MemMartins 3 II Coimbra 
• Évora 
58% • Mem Martins 
É também de salientar que a entidade no âmbito da qual foram realizados a 
maioria destes estudos foi a Universidade Católica, seguida das várias 
universidades de Lisboa. 
Instituições 
INSTITUIÇÕES 
Univ. Técnica Lisboa· FMH 4 
Univ. Lisboa - FCUL 4 
4 
Univ. Minho - IEP 4 
Univ. Católica 17 
CAVE 3 
Univ. Lisboa - FPCE 3 
Univ. Al2arve 2 
LI.E. 5 
Univ. Portucalense 1 
Univ. Coimbra 1 
!SPA 1 
Univ. Évora 1 17 
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No gráfico seguinte mostram-se as datas de publicação dos 
estudos/investigações aqui analisados. 
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Como se pode apurar, do grupo de publicações estudadas a mais antiga 
reporta ao ano de 1991, sendo o ano de 1997 aquele com maior número de obras 
publicadas no âmbito da avaliação das aprendizagens. 
No quadro seguinte são apresentados os diferentes objectos de investigação 
abordados. 
Object~ dos Estt.tdôs ' . . .. • . ' ... : ·. . . ~ ;' .· ' - ' ,• : .. 
Concepções de Avaliação 29 
Estratégias, Técnicas e Instrumentos de Avaliação 23 
Objecto da Avaliação 21 
Concepções e Práticas de Avaliação 15 
Concepções e Práticas de Professores 14 
Relação entre Normativos Legais e Práticas 12 
Avaliação Externa 8 
Sistemas de Avaliação 7 
Objectos de Estudo 
11% 
16% 
• Concepções de Avaliação 
o Estratégias, Técnicas e 
instrumentos de Avaliação 
• Objectos de Avaliação 
• Concepções e Práticas de 
Avaliação 
o Concepções e Práticas de 
Professores 
D Relação entre Normativos 
Legais e Práticas 
o Avaliação Externa 
• Sistemas de Avaliação 
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É de salientar que cada investigação pode abordar mais do que um tema 
relacionado com a avaliação das aprendizagens, razão pela qual o somatório de 
objectos de estudo é superior a 46, o número total de obras estudadas neste 
âmbito. 
Relativamente aos sujeitos das investigações, pode referir-se que são, na sua 
maioria, professores (53 % ). Por outro lado, 42 % das investigações têm alunos 
como sujeitos do estudo. No entanto, deve-se realçar que muitas delas têm 
como sujeitos professores e alunos, simultaneamente. 
População Alvo Enc. Educação; 
1 3% r Escolas; 2% 
Alunos; 42% 
Professores; 5 3 % 
No que diz respeito às áreas disciplinares dos professores como sujeitos do 
estudo, é interessante verificar que, das investigações que tratam a avaliação em 
contexto de disciplinas específicas, 35% fazem-no no âmbito da disciplina de 
Matemática ou com professores de Matemática, como se pode aferir pela 
análise do quadro seguinte: 
Áreas Disciplinares dos Professores Sujeitos do Estudo 
História 
7% 
Of. de Artes 
7% 






Quanto às metodologias utilizadas nestas investigações podemos referir que, 
na sua grande maioria são de carácter qualitativo (56% ). As Investigações que 
se consideram exclusivamente quantitativas correspondem a 20% do total. 




Relativamente aos instrumentos de recolha de dados usados nas investigações 
em apreço podemos mencionar a grande preponderância de três tipos de 
instrumentos, entrevistas, questionários e observação. 









3 3 % Entrevistas 
Resultados e conclusões 
Concepções e práticas de avaliação 
A concepção de avaliação enquanto integradora e reguladora do processo de 
ensino aprendizagem e facilitadora do mesmo, portanto, fundamental para o 
melhoramento da aprendizagem afigura-se dominante (Campos, 1996; Ferreira, 
2000; Neves e Campos,1995; Leite, 1998; Martins, 1996). Convém, no entanto, 
registar que algumas investigações apontam a inexistência de um quadro 
teórico claro, "antes sugerem uma amálgama de perspectivas pessoais, 
representações e ideias indefinidas em termos conceptuais" (Santo, 2002), de 
construções que "reflectem o conhecimento prático e pessoal dos professores, 
de acordo com a sua vida pessoal e experiências profissionais." (Ribeiro, 1997, 
resumo); (Diogo, 2001), o que pode explicar a existência de inconsistências 
(Amado, 1998) e/ ou incoerências entre concepções e práticas "pois ainda que os 
professores indiquem uma maior adesão a concepções de índole construtivista, 
no campo das práticas, optam com maior frequência por práticas classificativas" 
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(Santos, 2003: 145). Esta inconsistência poderá ser compreendida à luz da 
transição entre paradigmas proposta por Shepard (2001) e inspirada em Graue 
(1993). De facto, entre o paradigma behaviorista e o paradigma construtivista, 
há um intervalo que carece de modelo teórico e que acaba por ser preenchido 
por ambos os paradigmas. 
"According to Graue's model, instruction and assessment are guided by different 
philosophies and are separated intime and place. ( ... ) The best way to understand 
this mismatch is to see that instructional practices (at least in their ideal form) are 
guided by the new paradigm, while traditional testing practices are held over the 
old." (Shepard, 2001: 1067) 
Em consequência não é de estranhar a presença, ainda significativa, de 
concepções filiadas numa visão tradicional da avaliação (Amado, 1998; Martins, 
1999; Santos, 2003) em que esta assume "essencialmente o carácter classificativo, 
certificativo e selectivo ( ... ) (Baião, 2001: 84), mais frequente nos alunos que 
constroem as suas concepções a partir das suas vivências e das práticas de 
avaliação que observam (Alves, 1998; Neves e Campos, 1995; Silva, 1997). 
De assinalar ainda que alguns estudos sugerem que concepções mais 
negativas da avaliação em que se regista a associação desta a uma função 
classificativa e selectiva (Amado, 1998; Martins, 1999; Neves, 1996) originam 
sentimentos de angústia e insegurança o que provoca nos professores a 
"necessidade de objectivação da avaliação, procurando-se na representação 
numérica (classificação) a segurança de uma avaliação isenta de subjectividade 
(Santos, 2003: 144). 
Em relação à avaliação formativa constata-se que a maior parte dos 
professores a percepciona como importante porque reguladora e diferenciadora 
da aprendizagem (Campos, 1996; Ferreira, 2000; Ribeiro, 1997; Silva, 2000), 
considerando que a "sua formulação no diploma legitima as práticas que muitos 
professores já desenvolviam" (Neves e Campos, 1995:42) mas depois referem 
que não se sentem preparados para a pôr em prática, reconhecendo falta de 
formação para estruturar instrumentos de registo, afirmando que não têm 
tempo para a realizar e cumprir o programa (Amado, 1998; Martins, 1996). Tal 
situação explica que alguns investigadores considerem que "a avaliação 
formativa é ainda uma inovação adiada" (Pereira, 1997: 62) e "que a prática 
desta modalidade acaba por ser 'mutilada' na sua essência uma vez que os 
restantes elementos em presença não se articulam na sua prática" (Ribeiro, 
1997: resumo) 
A análise dos resultados permite-nos, ainda, inferir que os professores 
continuam a ser os principais, se não mesmo os únicos, intervenientes no 
processo de avaliação com exclusão dos pais, dos técnicos e dos alunos. Estes 
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últimos são solicitados no final do período para se pronunciarem sobre a sua 
classificação (Amado, 1998) "onde cada aluno se [vê] confrontado com a 
exigência de auto-propor uma classificação que foi, ou não, corroborada pelo 
professor" (Araújo, 2002: 96). Os professores não suscitam nos seus alunos 
processos de reflexão sobre o seu desempenho, ignorando a importância que os 
processos de metacognição têm na promoção da autonomia destes. (Baião, 
2001; Silva, 1997). "Alguns alunos ficam verdadeiramente dependentes da 
decisão dos seus professores, como se de um verdadeiro julgamento se tratasse 
( ... ) (Henriques, 1995:101), considerando a avaliação como um acontecimento 
pontual, desgarrado da aprendizagem (Alves, 1998). Além disso, os alunos 
"revelaram que só tomam consciência da sua situação perante a aprendizagem 
quando a vêem expressa, qualitativa ou quantitativamente sob a forma de 
classificação (Araújo, 2002: 94), 
Intensamente abordados nos estudos analisados são também as estratégias, 
técnicas e instrumentos de avaliação, relativamente aos quais se constata a 
hegemonia da testagem (Alves, 1997; Alves, 1998; Amado, 1998; Araújo, 2002; 
Baião; 2001; Henriques, 1995; Martins, 1996; Neves, 1996; Pereira, 1997; 
Torres, 2000) consistente com uma concepção implícita de avaliação positivista, 
que enfatiza a função sumativa e identifica avaliação com classificação. 
De salientar, no entanto, que alguns estudos registam o reconhecimento, por 
parte dos professores, da importância da diversificação de estratégias e 
instrumentos, embora os mesmos confessem que lacunas na sua formação e a 
necessidade de cumprir os programas os impedem de a concretizar (Martins, 
1996). Nos casos em que esta diversificação ocorre há professores que referem 
"alguma tranquilidade na atribuição das classificações devido a não utilizarem 
apenas uma estratégia de avaliação" (Campos, 1996: 139); (Baptista, 1997; 
Neves, 1996; Pais, 1998; Silva, 2000). 
O objecto de avaliação privilegiado são os conhecimentos (Alves, 1997; 
Martins, 1996; Santos, 2003), resultado consistente com a elevada utilização de 
testes, uma vez que estes se constituem como o instrumento mais adequado a 
avaliar este domínio, e com uma avaliação orientada para os resultados em 
detrimento dos processos. Num estudo que envolvia alunos, pais e professores 
esta ideia expressa-se de forma muito clara quando se afirma que "o professor 
deve ter em conta um conjunto de domínios, diariamente observáveis, mas( ... ) 
o que interessa é a nota, porque traduz o nível de conhecimentos do aluno 
permitindo-lhe assim transitar de ano e fornecer-lhe, eventualmente, o 
passaporte para entrar na universidade" (Lobo, 1998: 162). Há, não obstante, 
alguns estudos que indiciam uma atitude dos professores orientada para a 
avaliação do desempenho (Campos, 1996; Dias, 1999; Gonçalves, 1997; Martins, 
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1999). De registar também os casos em que os professores, embora valorizando 
a avaliação de atitudes, a consideram difícil de concretizar, referindo como 
causas a "falta de cultura avaliativa" e de formação (Afonso, 2000; Baptista, 
1997; Gonçalves, 1997; Pestana, 2003) 
Avaliação externa 
As investigações que comparam os resultados obtidos pelos alunos nas 
classificações internas e os obtidos nos exames nacionais e/ou nas provas de 
aferição constatam que as classificações internas (CIF), resultantes do processo de 
avaliação contínua, são mais elevadas que as classificações obtidas nas avaliações 
externas (CE) (Tavares, 1999; Torres, 2000). Existe, no entanto, uma correlação 
entre elas, isto é, "se as CIF são elevadas as CE tendem a sê-lo e se as CIF são baixas 
as CE também o serão" (Tavares, 1999: 323). Além disso, "[a] seriação dos alunos, ao 
nível de escola e reflectida na nota final de 12º ano, feita pelos professores, é 
geralmente corroborada pelas avaliações externas" (Castro e Maia, 1996: 97). 
Um dos aspectos comuns, realçados nos estudos internacionais e nos estudos 
que comparam as CIF com as CE anteriormente referidos, prende-se com as 
dificuldades sentidas pelos alunos reflectida nos desempenhos moderados ou 
fracos dos mesmos, sempre que são avaliadas competências linguísticas 
elevadas e são exigidas operações mentais de maior complexidade (Castro e 
Maia, 1996; GA VE, 2002 b ); GA VE, 2002). 
Nos estudos internacionais os alunos portugueses apresentam um 
desempenho inferior à média obtida na OCDE com uma excepção relacionada 
com o ano de escolaridade: "os desempenhos médios dos alunos nos 10º e 11 ° 
anos superam a média correspondente no espaço OCDE" (CAVE, 2001: 52). 
Salienta-se que neste estudo os alunos seleccionados tinham 15 anos de idade 
e, no caso português, envolveu alunos desde o 5º ao 11 ° ano de escolaridade. 
Convém ainda destacar que ao nível da literacia da leitura os desempenhos 
inferiores se relacionam com os alunos que utilizam mais estratégias de 
memorização e que os melhores resultados "tendem a identificar-se com alunos 
provenientes de famílias em que os recursos educacionais bem como os bens 
culturais em casa são elevados. Se contrastarmos o nível socioeconómico dos dois 
grupos a diferença é bem mais pequena embora significativa. Os melhores 
resultados tendem a identificar-se com alunos provenientes de famílias em que é 
maior a frequência com que os pais interagem com os filhos em actividades tais 
como a discussão de temas sociais, de livros e filmes ou falando com eles." (GA VE, 
2001: 51) Não existe uma relação muito marcada entre as classificações que 
os alunos obtiveram na escola na disciplina de Português e os desempenhos 
na escala da literacia de leitura no PISA. Parece poder concluir-se que o que 
é avaliado na escola não tem muito a ver com as competências implicadas 
neste estudo" (CAVE, 2001: 52). 
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Influência dos normativos legais nas práticas de avaliação 
As investigações que incidem sobre as condições de implementação dos 
normativos legais/orientações do Ministério da Educação são unânimes em 
realçar as deficiências técnicas dos professores na área da avaliação 
enfantizando a necessidade imperiosa de considerar a formação em avaliação 
como uma área prioritária. Os professores consideram que não foram criadas as 
condições para a aplicação do novo sistema de avaliação do ensino básico -
Despacho Normativo 98-A/92 (Alaiz, 1995; Ribeiro, 1997; Rodrigues, 1995). 
Embora se constate que a questão da avaliação desempenha um papel central 
no sistema educativo e na organização das escolas, originando frequentemente 
controvérsias e debates "não se verificaram alterações significativas na prática 
pedagógica dos professores, na alteração das condições materiais e humanas das 
escolas, nem em investimento em formação( ... )" (Rodrigues, 1995: 151). 
Destacam-se tensões e contradições entre as medidas estabelecidas pelos 
normativos legais e o quadro da sua operacionalização assim como entre as 
decisões tomadas pelas escolas e a percepção que os professores apresentam em 
relação aos seus efeitos. Relativamente ao primeiro aspecto, verifica-se um 
profundo contraste entre "as práticas emancipatórias que a avaliação formativa 
pode promover ( ... ) [e ] os sinais de desvalorização da avaliação formativa e a 
insuficiência dos recursos e condições para viabilizar uma efectiva igualdade de 
oportunidades de sucesso para todos os alunos da escolaridade obrigatória( ... )" 
(Afonso, 1998: 334). No segundo caso, verifica-se que os professores 
percepcionam o sucesso educativo dos alunos como resultado de uma medida 
administrativa - a "passagem automática" (Afonso, 1998), enquanto fuga às 
"burocracias" exigidas pela retenção, desvalorizam os efeitos das aulas de apoio 
para a recuperação dos alunos mas "quando analisamos qual a percentagem de 
alunos propostos para essas aulas e que transitaram de ano, obtemos o valor 
percentual de 66,3% numas escolas e 72% noutras. Esta constatação evidencia 
o afastamento entre o que acontece realmente e a percepção que os actores têm 
da consequência das medidas que aplicam" (Rodrigues, 1995: 151). 
Considerações finais 
Tendo partido da convicção de que a investigação no âmbito das ciências da 
educação, designadamente aquela que é produzida em Portugal, teria algum 
efeito na concepção dos normativos legais, verifica-se, porém, que são estes que 
se constituem como catalisador daquela. Assim, nas investigações analisadas 
regista-se uma clara presença dos normativos legais na contextualização do 
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estudo, havendo casos em que se assume como finalidade da investigação a 
avaliação da implementação dos mesmos. 
São excepção três estudos para obtenção do grau académico de mestrado que 
investigam a forma como a avaliação pode ser usada em situações de inovação 
curricular (Henriques, 1995; Leal, 1993; Silva, 2000), promovendo, deste modo, 
uma prática de avaliação com funções formativas e integrada no 
desenvolvimento do currículo. Também os estudos elaborados por 
investigadores do Instituto de Inovação Educacional (Alaiz, 1995; Carvalho, 
1995; Neves & Campos, 1995) se constituem como excepção, o que neste caso 
é coerente com as funções que estavam atribuídas a este organismo. 
As investigações sobre concepções de avaliação recolhem informação 
essencialmente acerca dos professores, 53%, o que parece revelar um 
pressuposto de que estes são os principais, se não únicos intervenientes no 
processo de avaliação. De facto, apenas 42 % o fazem sobre os alunos e destas 
uma parte significativa realiza-a em conjunto. As investigações que incidem 
sobre as práticas avaliativas dos professores e/ou sobre concepções e práticas 
confirmam este pressuposto quando afirmam que os professores não explicitam 
os critérios de avaliação. Só dois estudos integram as repre-
sentações/concepções de outros intervenientes no processo de avaliação, 
designadamente encarregados de educação (Lobo, 1998; Pestana, 2003). 
Dos 46 estudos analisados apenas um se debruça sobre as provas globais 
tendo como objectivo avaliar a influência das mesmas no currículo e no 
funcionamento de um grupo disciplinar. As conclusões apontam para o facto de 
as provas globais não implicarem um total cumprimento do currículo 
verificando-se que apenas "se conseguiu uma maior preocupação nos 
professores em cumprir os programas mas não uma realização da intenção" 
(Couto, 1997:140). As provas globais não provocaram uma total uniformização 
do currículo ao ponto de impedir o professor de fazer um trabalho livre com as 
suas turmas e são apresentadas como tendo tido uma influência positiva porque 
estimularam a dinâmica do grupo disciplinar. 
Apenas um estudo incide exclusivamente sobre as práticas classificativas dos 
professores (Pais, 1998) com o objectivo de as relacionar com as concepções de 
avaliação. O estudo acaba por recomendar que se deveria realizar mais 
investigação sobre a "dimensão pedagógica da classificação, compreendendo as 
potencialidades que encerra no quadro do processo educativo e formativo dos 
alunos, abrindo caminho à sua valorização enquanto um instrumento mais ao 
serviço desse processo" (Pais, 1998: 207). Tendo-se registado uma quase 
unanimidade na atribuição de uma conotação negativa à classificação não é 
possível deixar de realçar o carácter inovador, único e reabilitador desta visão da 
função classificativa da avaliação. 
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As investigações que incidem sobre as representações/concepções de 
professores apresentam, na maior parte dos casos, metodologias que privilegiam 
o inquérito enquanto técnica de recolha de dados. Apesar de esta metodologia 
apresentar limitações que são explicitadas nas próprias investigações, muitos 
destes estudos visam também recolher informação sobre as práticas de 
avaliação dos professores. Se as limitações estão já presentes no estudo das 
representações, acentuam-se em relação às práticas desde que não se verifique 
uma triangulação das fontes de recolha de informação, isto é, o recurso a 
observação de aulas. 
São poucos os estudos em profundidade que permitam um conhecimento das 
práticas reais de avaliação e que usem a observação de situações reais. Os 
estudos de caso com observação de aulas totalizam 20% em relação a estudos 
que usam questionários e entrevistas, apesar de os estudos de natureza 
exclusivamente qualitativa serem em número mais elevado (56% ). 
Quase todas as investigações cujo objecto de estudo são as 
concepções/representações e práticas de avaliação ou as condições de aplicação 
dos normativos legais (Despacho Normativo nº 98-A/92 de 20 de Junho; 
Despacho Normativo 338/93, de 21 de Outubro) realçam as dificuldades que os 
professores sentem em alterar as suas práticas devido à falta de conhecimentos 
técnicos. Assim, a formação de professores - inicial e contínua - na área da 
avaliação é um dos aspectos que com mais frequência surge nas recomendações 
dos estudos/investigações. Esta formação deve incidir sobre a 
reconceptualização da avaliação, por um lado e por outro, sobretudo no que se 
refere à formação contínua, revestir formas contextualizadas, nomeadamente 
mediante a promoção de espaços de reflexão e debate, de produção de 
instrumentos, de partilha de informação de práticas e de experiências. 
A maior parte das investigações incide sobre o sistema de ensino regular 
(ensino secundário e ensino básico) com excepção de um estudo sobre o ensino 
profissional (Baião, 2001 ). 
Para terminar, é de sublinhar que, tal como foi inicialmente referido, os 
resultados aqui apresentados se centram apenas num dos vários 
temas/domínios de investigação - a avaliação das aprendizagens resultando, por 
isso, de uma primeira análise que será revista e enriquecida, talvez mesmo 
alterada em alguns aspectos, quando o estudo estiver concluído. Num estudo 
anterior, integrado nesta investigação, que incidiu sobre clima organizacional 
de escola, apresentado no 3º simpósio "Ensino das ciências e da matemática", 
foi possível constatar que o mesmo estudo/investigação podia ser analisado 
relativamente a mais que um tema. Ao proceder-se ao levantamento sobre as 
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investigações realizadas acerca da avaliação das aprendizagens, verificou-se, 
uma vez mais, que as mesmas focavam frequentemente outros temas, para lá 
da avaliação, nomeadamente, ensino da matemática, concepções de ensino e de 
matemática, estatuto e papel de algumas disciplinas no currículo de nível 
secundário (ex. da Educação Física), assim como aspectos relacionados com a 
escola enquanto organização. Assim, ao abordar-se outro tema poderão 
encontrar-se publicações que analisem também aspectos relativos à avaliação 
das aprendizagens, mas não tenham sido contempladas neste estudo, ou porque 
não se encontram referidas nas bases de dados disponíveis on líne, ou porque 
não foram indexadas com o descritor "avaliação". 
As análises mais completas e definitivas só poderão ser apresentadas quando 
o grupo esgotar o levantamento e tratamento dos temas que pretende abordar. 
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Abstract 
Studies regarding published educational research and its impact are 
very scarce in Portugal. Only by the end of the fifties (2oth Century), 
educational research in Portugal started to be recognized as a mean 
by which educational policies and teacher practices could be 
changed. ln Portugal there is a great deal of problems in secondary 
school. ln the last twenty years Portuguese governments have been 
making ineffective decisions in relation to educational policies. On 
the other hand, during the last ten years research have been 
producing studies about secondary school which impact on political 
decisions is not yet known. 
The main goal of this study is to survey and analyse research studies 
on Portuguese secondary education, published between 1971 and 
2003. The results presented here are merely centred in student 
assessment, one of the many themes of educational research. 
This study has an historical and descriptive nature, with a design that 
uses both qualitative and quantitative techniques and instruments. 
The analysis of 46 studies was focused on the issue of the study, 
population, institutions, methodologies, instruments, layout and 
date of publishing, on the results and recommendations. 
Some important results and findings related to educational research 
made in Portugal in the student assessment area in secondary school 
are reported in this study. 
